PARECER N° 1887, DE 2010
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 208, DE 2010
De autoria da Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1° da Lei n.° 13.747, de 7 de outubro de 2009.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 22.a a 26.a Sessões Ordinárias (de 16 a 22 de março de 2010), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar o mérito da iniciativa, de acordo com o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos, inicialmente, que o projeto visa inibir a cobrança de qualquer valor para que se cumpra o disposto na Lei n.° 13.747, de 2009, ou seja, que a obrigatoriedade de se agendar a entrega de mercadorias aos consumidores não acarrete custos extras.

 Realmente, faz-se necessário adotar tal medida de proteção ao consumidor, que é considerado a parte vulnerável na relação de consumo, tendo em vista que certas empresas alegam ser impossível cumprir a lei, seja pelos problemas de trânsito na Capital, seja pelo tamanho de suas frotas; outras cobram para a entrega com hora marcada.
Ora, a lei não exige a entrega com hora marcada (pelo que é possível a cobrança de taxa), mas sim que seja marcado dia e turno para a entrega de mercadorias ou para a prestação de serviços, protegendo o consumidor contra a prática abusiva de mantê-lo indefinidamente na espera. 
 O Procon-SP já se manifestou a esse respeito, lembrando que o texto legal somente obriga o fornecedor a agendar o dia e o turno, cabendo a cada gestor se adaptar e estabelecer procedimentos que possibilitem o cumprimento da lei.
Realmente, diante da alegação de que “a lei não pegou”, torna-se imperativo não apenas zelar pelo seu cumprimento (o que é feito pelo Procon), como também deixar claro que a marcação de turno não pode onerar o consumidor.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 208, de 2010.
a) Feliciano Filho – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-12-2010.

Edson Ferrarini – Presidente
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